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r--------------------------DECRETOS--------------------------~ 
(P) n9 0043 de 31 de janeiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, item 11, do Decreto-Lei nç 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista do que consta do Processo n9 
4/11 .115/80-SEFIN, 

RESOLVE: 

Art. 19- Remover, nos termos do artigo 56, item 11, da Lei n9 
1711, de 28 de outubro de 1952, o servidor BElÍZIO DA 
SILVA SANTANA, ocupante do cargo de Oficial de Adminis­
tração, nfvel 14-B, do Quadro de Funcionários do Governo 
deste Território, lotado no Gabinete do Governador (GABI), 
para a Secretaria de Finanças (SEFIN), a contar da presente 
data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião , em Macapá, 31 de janeiro de 1980, 91 9 
da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

. (P) n9 0044 de 4 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, uan'd@ 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 1·1;· 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19- Designar FRANCISCO VITORIANO FILHO, Se­
cretário de Finanças do Governo deste Território, para viajar 
de Macapá, sede de suas atividades, até as cidades de 
Brasflia-DF e Porto Velho, a fim de tratar assuntos de inte­
resse da Administração Amapaense, no per iodo de 05 a 1 O 
de fevereiro do corrente ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 4 de fevereiro de 1980, 
919 da República e 379 da Criação do Território Federal çjo A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0045 de 4 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das· atribuições que são conferidas pelo artigo 18, 
item 11 , do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar o servidor BENEDITO DA SILVA PI­
CANÇO, Chefe do Serviço de Prestação de Contas, para 
exercer acumulativamente, em substituição, o cargo de Se­
cretário de Finanças, durante o impedimento do respectivo 
titular, no prfodo de 05 a 1 O de fevereiro do corrente ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setent rião, em Macapá, 4 de fevereiro de 1980, 
91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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PODER JUCIÁRIO 

Edital de Notificação de Hélio Moraes Silva com o pra-0 de 
vinte (20) dias. L 

O Doutor Mérlo Faria, MM. Juiz Temporário da Co-
marca de Macapá, Segunda Circunscrição Judiciária, Capital 

I do Território Federal do Amapá, na forma da lei, etc ... 

Faz saber aos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que pelo presente Notifica-se Hélio 
Moraes Silva, com prazo de vinte (20) dias, e por este Jufzo e 
Cartório tramita[ processo civil n910.576, autos de Notifica­
ção em que é requerente Companhia At~ntic de Petróleo, 
em predigo, e requerido Hélio Moraes Silva. A tomar conheci­
mento do inteiro teor da petição iniciada a seguir transcrita: 
"Exmo Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de Macapá, Terri­
tório Federal do Amapá. Companhia Atlantic de Petróleo, 
empresa nacional privada, distribuidora de derivados de Pe­
tróleo, sediada à av. Nilo Peçanha, n9 155, 89/119 andares na c~ 
dada do Alo de Janeiro, com filial a av. Guararapes, no 120, 
19i3o e 49 andares na cidade de Recife, Pernambuco, e esta­
belecida na cidade de Belém Capital do Estado do Pará, com 
seu Distrito de vendas, por seus procuradores judiciais infra 

l firmados, ut instrumento particular de mandato, com exercf­
clo temporário na Seção da O.A.B. desse Território Federa!, 
vem respeitosamente, a presença de V. Exa. com funda- . 

I mento no art. 86?, e seguintes do C.P.C., propor a presente 
j medida cautelar- Notificação Judicial, contra a firma indivi-
1 dual Hélio Moraes e Silva, estabelecida na av. da FAB, sin9, 
i Oiapoque, Território Federal do Amapá, pelos motivos e fun-
damentos de direito a seguir expostos: Os Fatos: Po r decisão 
do Conselho Nacional do Petróleo-C.N.P., órgão do Minis­

. tério de Minas e Energias, adota-se uma polftica uniforme 

l 
para o preço d0 venda de querosene nas diversas cidades 
do Território Nacional (doc. n91 ), de tal maneira que no c&so 
concreto, Estado do Pará e Território Fsdernl do Amapá o 

li preço do petróleo seja uniforme, que seja. o produto vendido 
em Belém, sede da distribuidora ou no Oiapoque, Território 
Federal do Amapá. Para tanto do C.N.P., estabeleceu o se-

I. guinte procedimento cuja mecânica poderá ser acompa­
nhada pelo doc. no 1; na coluna 1, consta o preço tabelado e 

! fi xado a distribuidora; na coluna 2, fica estabelecido o preço 
para o revendedor (no caso a notificada), fixa o C.N.P., na co­

, lu na 3, o valor das despesas calculadas com o frente do pro-
duto da base da distribuidora para à cidade onde será reven-

1 dida; e, na coluna 4 o preço uniforme da revenda. No ato do 

I fornecimento do produto ao revendedor, sP- este util izar o seu 
próprio veiculo pra o transporte a distribuidora abaterá do 
preço estabelecido na coluna 2 (preço para revenda), o va­

. !or fixado para a cobertura do transporte para a cidade onde 
revendido, coluna 3. de modo que esse, produto possa ser 
vendido pelo revendedor em qualquer cidade. com o mesmo 

• preço da localidade onde foi adquirido. Deduzido por con­
seguinte, o valor do frete, as companhias dist ribuidoras de 
querosene, remetem os mapas de vendas ao C.N.P ., sendo , 

·-
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ressarcidas do valor correspondentes ao fretes. A notificante 
através de seu Terminal de Miramar, na cidade de Belém ' 
vendeu a n_otificada firma individuaL legaimente constituida' 
nesse. Tem!ório (doc. de constituição anexos), no perfod~ 
comp. eend_rdo entre abri! à novembro do ano recém findo, 
2.213.00~ litros de querosenes cujos os pagamentos, sem­
pres efetrvados am es_péci_e, ou cheque visado, estão repre­
sentados pelas notas fiscais de n9s 006132 6163 6368 6401 
6402, 64í8, 6421 , 6431 , 6437, 6439, 6440 .. 6467 .. 6511.' 6526: 
6993,6990, 6984 , 6983,6958,6945, 6926, 6924,6911 6647 
6665, 6857, 6869, 6885 , 6887, 6903, 6902, 7025, 7039: 7068 , 
7072, 7081, 7100, 7104, 7134, 7135, 7155, 7166, 7182, 7190·, 
7224, 7238, 7252, 7268, 7284 , 7291 , 7313, 7328 7344 
o36o5o. 36263, oo77477, oo77531. 754a, 7609, 762s 762\i ' 
7641 . 7662. 7729. 7737. 7744. 7767. 7806. 7825. 7837. 787s· 
7899, 7964, 7970, 036645, 037250, 37337, 008024, 008039, 

8060, 8061 , 8102, 8130. 8147, 8152 , 8210, 8248 , 8254, 8275 , 
8282, 8293, 8298, 8322, 037496, 037765, 37815, 37567 , 
37906, 37918. 37928, 008404, 008415, 8436, 8460, 8481 ' 
8485, 8502, 8570, 8587, 8628, 8645, 8695, 8715, 8733, 8746, 
8848, 8896, 8920, 8941, 9057, 9099,9125. 9155, 9282 e 
9296. Acontece que, recentemente a fiscalização do C.N.P., 
esteve no Terminal de Miramar, em Belém, da notifi cante , 
para apurar denúncia recebida, de que,atguns revendedores 
dl3 querossne, inclusive a notificada, estariam recebendo o 
produto com o desconto do percentual do frete, P. venden­
do-o na própria praça de Belém, a preço inferior ao tabelado 
para aquela cidade, eis que, o produto por destinar-se a ou­
tra praça e gozando do desconto de f rete, custa ao reven de~ 
dor, menos que o preço do produto tabelado para Belém. O 
DIREiTO. A notificante, após prócessamento de venaa de 
querosene, com o desconto do frete, ressarc iu-se do valor 
correspondente junto ao C.N.P., e dentre outros riscus, caso 
fique apurada a veracidade da denúncia ao C.N.P., estará 
vulnerável e passível de ser glosada pelo ór·gão do valor cor­
respondente ao ressarcimento dos valores descontados à titu­
lo de !rete. Torna-se necessário à notificante evidenciar que 
as vendas eram preocessadas à firmas legalmente constitui­
das, inclusives, à notificada, caracterizando plenamente o 
estabelecimento e revenda na cidade do Oiapoque, Terri­
tório Federal do Amapá, onde deve ocorrer a comercializa­
ção. As vendas todas invariavelmente, eram à vista , com pa­
gamentos em espécie ou através de cheques visados. A noti­
ficada, ut ilizava seus próprios veículos para o recebimento 
do produto , daf porque nesse momento cessavam para a 
notificante todo o vfnculo de responsabilidade. Dispõe a Lei 

Processual. que todo aquele que "desejar prevenir respon­
sabil idades, prover a conservação e ressalva de seus di rei­
tos, ou manifestar qua!quer intenção de modo formal, po­
derá fazer por escrito o seu protesto em petição dirigida ao 
Juiz, e requerer o mesmo se intime quem de direito". Para 
resguardar os seus direitos. que poderão ser ameaçados por 
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autuação do C.N.P., em virtude dos recebimentos dos res­
sarcimentos dos fretes, ou até da devolução das importân­
cias glosadas, é que faZem a notificante, requerer a notifica­
ção judicial da firma Individual HÉLIO MORAES SILVA, para 
que venha a Juizo, em tempo oportuno, comprovar que o 
querosene adquirido no Terminal de Miramar da notificante, 
destinava-se e foram transportados para a cidade de Oiapo­
que, T.F.A., e que nesta cidade efetivaram-se as consequen­
tes revendas, sob pena de não manifestando-se as conse­
. quentes revendas, digo, sob pena de se não manifestan­
do-se no prazo legal, se caracterizar como verdadeira a as-

sertiva de quea notlficadaburlou a boa-fé da notificante e não 
transportando a cidade a que se destinava, vendendo-o fora 
de sua praça em valor inferior ao tabelado pelo C.N.P., locu­
pletando-se da diferença resultante do frete, descontado do 
preço para o revendedor. Requer pois, em consequêncla da , 
não localização agora pela notificante do estabelecimento da 
notificada na cidade de Olapoque, que se processe a notifi­
cação por Edital na forma do art. 870, li, do C.P.C., com uma 
publicação em jornal da cidade de Belém, eis que, possivel­
mente seja naquela cidade o domicfllo ·do seu titular, sendo 
ainda o local do Terminal supridor da notificante. Provas. 
Todas em direito admitidas. Valor da Causa: Cr$ 1.000,00. 
Neste Termos. Pede Deferimento. Macapá, (T.F.A.), 28 de ja­
neiro de 1980. P.p. IOLENE DE AZEVEDO BARROS: DESPA­
CHO: R. A.' Notifique-se por Edital- Mário Faria- Juiz Tempo­
rário. O que cumpra na forma da lei. Dado e passado nesta 
cidade de Macapá. Aos trinta dias do mês de janeiro do ano 
de mil novecentos e oitenta. Eu, Manoel Januário da Silva 
ESCRIVÃO; SUBSCREVI. 

MÁRIO FARIA 
Juiz em Exerclcio 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA 
CONSTRUÇAO CIVIL DO T.F.AMAPA 

SEDE - Av. Mendonça Júnior, 268 

ELEIÇCES SINDICAIS 

A V ISO 

Será realizada, eleição no dia 11 de maio de 1980, na 
sede desta Entidade, para composição da Diretoria, Conse­
lho Fiscal e Delegados Representantes, devendo o registro 
das chapas ser apresentado à Secretaria, no horário de 08:00 
às 18:00 horas, no perrodo de 20 (vinte) dias a contar da ~u­
bllcação deste Aviso. Edital de Convocação da eleição 
encontra-se afixado na sede desta Entidade e nos quadros 
de avisos dos locais de trabalho dos associados deste Sindi­
cato. 

Macapá{AP), 06 de fevereiro de 1980. 

PEDRO DUARTE LACERDA 
CPF - 013973202-06 

Presidente 

CÂMARA DOS VEREADORES DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

LEI n9 112/80-CVMM 

Denomina "Messias do Espírito Santo" a Rodovia Mu­
nicipal MCP-03, ligando Macapá, à Vila do Curiaú. 

O Presidente da Câmara Municipal de Macapá: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá decre­
tou, o Prefeito sancionou, nos termos do§ 1 Q do art. 30 da Lei 
n9 6.448 de 11 de outubro de 1977 e eu Manoel Corrêa Be­
zerra, promulgo a seguinte Lei: 

Art. '19 - Fica denominada "Messias do Espírito San­
to'·, a Rodovia Municipal MCP-03, ligando a cidade de Ma­
caRá à Vila de Curiaú. 

Art. 29 - A presente Lei entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Palácio Veiga Cabral, em 05 de fevereiro de 
í980. 

MANOEL CORR~A BEZERRA 
Presidente 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE MACAPA 

L E I N9 113/ 80-CVMM 

Denomina "ESTADO DE MINAS GERAIS" a 10' Rua do 
Bairro de Santa Rita, paralela a Rua Rio Grande do Sul. 

O Presidente da Câmara Municipal de Macapá: 

Faço saber que a camara Municipal de Macapá decre­
tou, o Prefeito sancionou, nos termoS· do§ 19 do art. 30 da Lei 
n9 6.448, de 11 de outubro de 1977 e eu Manoel Corrêa Be­
zerra, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 19. - A 10t· A~ do Bai rro de Santa'Rita, paralela 
a Rua Rio Grande do Su l, passará a denominar-se oficial­
mente: "Rua Estado de Minas Gerais". 

\ 

Art. 29 - A presente Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio Veiga Cabral, em 05 de fevereiro de 1980. 

MANOEL CORR~A BEZERRA 
Presidente 

SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODO­
VIÁRIOS T.F.AMAPÁ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados os Srs. Motoristas Prof issionais 
Condutores de Vefculos Rodoviários, a comparecerem à As­
sembléia Geral Extraordinária a realizar-se no próximo dia 01 
de março de 1980 do corrente ano, no prédio n9 1976 à Rua 
Padre Júlio Maria Lombaerd às 20:00 horas para delibera­
rem sobre ordem do dia: 

a) Constituição da mesa que dirigirá os t rabalhos. 

b) Acalamação da nova Diretoria. 

Macapá,(AP), 05 de fevereiro de 1980 

WALTER GOMES:COELHO 

CARTÓRIO DO REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil de Casamentos da Comarca 
de Macapá, Território Federal do Amapá, República Federa­
tiva do Brasil, faz saber que pretendem se casar: CARLOS 
NAZARÉ TRINDADE PEREIRA e MARIA RUTH MENDONÇA 
GOMES. 

Ele é fil ho de José dos Santos Pereira e de Maria de 
Nazaré Trindade Pereira. 

Ela é filha de Avanl da Silva Gomes e de Maria Ruth 
Mendonça Gomes, falecidos. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 06 de fevereiro de 1980. 

FRANCISCO TORQUATO DE ARAÚJO 
Escrevente Autorizado 

EDITAL N9 001 /80 

O instituto Brasilei ro de Desenvolvimento Florestal -
(IBDF) torna públ ico a todos os Candidatos Inscritos nos 
Concursos Público Federal (DASP) para Datilógrafo e Moto­

. rista Oficial das realizações das Provas inscritas e datilográ­
ficas. 

PROVA INSCRITA: 

Data: 09/02/80 
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Local : Escola de 1' Grau Alexandre Vaz Tavares. 

Endereço: Av. Feliciano Coelho 

Hora: 08:00 hs. 

OBS: Os Candidatos deverão comparecer com 30 
m.m de antecedência, munidos de Cartão de Inscrição, Car­
teira de Identidade e Caneta Esferográfica azul ou preta. 

PROVA DATILOGRÁFICA: 

Data: 10/02/80 

Local: Legião Brasi leira de Assitência - L.B .A. 

Hora: 08:00 hs. 

OBS: Os Candidatos deverão comparecer com 30 
m.m de antecedência munidos de Cartão de Inscrição, Car­
teira de Identidade. 

Macapá - AP , 01 de fevereiro de 1980. 

LAÉRCIO AIRES DOS SANTOS 
Engenheiro Florestal 

Deleg ado Estadual do IBDF/AP 

ESTATUTO DO ATLÉTICO CLUBE DO 
PORTO 

(DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO) 

A Diretoria do Atlético Clube do Porto eleita pela co­
munidade desta Vila de Porto Grande em apuração do dia 
02107179 , (dois de julho de hum mii novecentos e setenta e 
nove ). cria este Estatuto que terá a seguinte redação: 

Capítulo I 

Da denominação e fi nalidades: 

Art. 19- O Atlético Clube do Porto, representado neste 
Estatuto pelas iniciais da ACP, fundado em 23/06/79 (vi nte e 
três de junho de hum mil novecentos e setenta e nove), com ;. 
sede na Vi la de Porto Grande Distr ito de Macapá-Ap, com 
seus associados organizados de acõrdo com as leis do Pais 
tem número ilimitados de sócios, sem distinção de côr, raça, 
sexo, convicção filosófica, política ou rel ig iosa. 

Art. 29- O Atlético Clube do Porto é uma Sociedade Ci­
vil que tem por finalidade a promoção de atividades recrea­
tiva, culturais e desport iva. 

Art. 39 - O Atlético Clube do Porto terá duração por 
prazo indeterminado. 

Art. 49 - São poderes do Atlét ico Clube do Porto: 

I - Assembléia Geral 

11 - Diretoria 

111 - Conselho Fiscal 

Capitulo 11 

Art. s~ - distribuem-se os sócios do ACP, em duas ca-
tegorias divididas em classes 

I - Titulares 

a) Os fundadores 

b) Os honorários 

c) Os dependentes 

11 - Os Contribuintes: 

a) Os Atletas 

b) Os efetivos 

Art. 69- Admitir-se-Ao na categoria de sócios titulares: 

I - Como fundador os que tomarem parte da primeira 
reunião de fundação realizada em 23/06/79 (vinte e três de 
junho de hum mil novecentos e setenta e nove). 

11 - Como Sócio honorário, os que fazendo parte do qua­
dro social do ACP, venham representando benefício do Clube 
reconhecido pela Diretoria. 

111 - Como dependentes, consideram-se : 

a) - Esposa 

b) - Ascendentes e descendentes temeninos e masculi­
nos menores de 18 anos quando solteiros e viúvas. 

c) - lrmães, cunhadas e sobrinhos que vivam sob sua 
dependê.ncia moral e econômica. 

d) - Cada dependente de família de sócio, para gozo 
de frequência deverá preencher e manter os mesmos requisi­
tos necessários à condição de sócios . 

e) - A admissão de sócios dependentes está contida 
no artigo 7° (sétimo) deste Estatuto. 

IV- Como atletas os que inscritos no quadro de atletas 
do clube. 

§ - Os sócios titu lares estão SUJeilos a uma mensali­
dade estipulada pela diretoria. 

Art. 7° - Ad mintir-se-ão na categoria de sócios contri ­
buintes do ACP: 

I - Na categoria de sócios efetivos do ACP. 

a) As pessoas conv1dadas por outro sócio titu lar, con­
tribuinte ou solicitado pelo interessado. 

§ - As Contribuições mensais dos sócios contribuin­
tes, serão revista a critério da diretoria 3 (três) vêzes por ano. 

Art 8° - Deixarão de pertencer ao quadro soc1al do 
.A.C P, os sóc ios que: 

I - Voluntariamente pedirem sua exclusão. 

11 - Estiverem com as mensalidades atrazadas 3 (três) 
meses. 

11 1 - Pela conduta, dentro ou fora do Clube, inlrig irem 
os requis itos morais para nele pertencerem. 

IV - Quando atletas deixarem de cumpíirem com suas 
obrigações desportivas. 

§ Único - Os ex-sócios poderão ser read mintid os obe­
dec ido o previsto do artigo 7c (sétimo) 

Capítulo 111 

DOS DEVERES E DIREITOS DOS SOCIOS 

Art. go - São deveres dos associados do ACP: 

I - Pagar as contribu ições devidas; 

11 - Satisfazer integralmente todo o compromisso que 
assumir com o clube; 

111 - Aceitar e observar as disposições prev1sta neste 
estatuto . 

IV - Respeitar as determinações da Assembléia Geral 
e da diretoria. 

V - Interessar-se pelo desevolvimento esport;vo e pelo 
desenvolvimento do ACP; 

VI - Exerce r com zêlo e probilidade os encarg os ou co­
missões para os quais for eleito; 

VIl - Zelar pelo patrimônio ACP: 

VIII - Representar junto ao poder ou poderes do Clube 
contra fatos irregulares. 

Art. 109 - São Direitos dos Associados do ACP 

I - Respeitar as restrinções, determinações estatutária 
e leis internas, deferir-se-a, além dos direitos expressada­
mente mencionados nos demais, capitulas seguintes: 

a) Frequentar as dependencias sociais e desportivas 
do ACP; 

b) Praticar os exercícios físicos ou preparações atleti ­
cas nas dependências do Clube; 

cl Reclamar peran te os dirigentes ou órgão compe­
tente, a fie l execução do Estatuto e disposições complemen­
tares, ainda que o objeto da reclamação não atinja direta­
mente, mas ao Clube em Geral; 

d) Pedir seu desligamento do quadro de Sócios. 

(Continua no próx imo número) . 
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